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			PREFÁCIO

			“A história é êmula do tempo, depósito de ações, testemunha do passado e aviso do presente, advertência do porvir” (CERVANTES, em Dom Quixote, Parte 2ª, Cap. IX)

			Há 30 anos, mais precisamente em 11.09.1990, era sancionada a Lei 8.078, mais conhecida como Código de Defesa do Consumidor, entrando em vigor 6 meses depois. 

			Ao contrário do que muitos possam pensar, não se tratava nem de uma novidade no cenário jurídico, nem de uma panaceia para todos os males que afligem todos nós, afinal de contas, consumidores de bens e serviços a todo instante de nossas vidas. 

			Com efeito, quando nossa comissão, foi designada em junho de 1988, pelo então Ministro da Justiça Paulo Brossard, por proposta do extinto Conselho Nacional de Defesa do Consumidor, a tarefa se nos apresentou como sendo de grande responsabilidade, mas não cuidamos de reinventar a roda. Até porque outros países já dispunham de leis de proteção ou defesa do consumidor (e.g., Espanha, Portugal, Canadá, Estados Unidos, Venezuela, México etc.).

			Destarte, baseando-nos naquelas leis já existentes, bem como na Resolução ONU 39/248, de 1985, que por sua vez se fundava em célebre declaração do presidente norte-americano John Kennedy, de 15.03.1962, a respeito dos direitos básicos e fundamentais dos consumidores (saúde, segurança, indenização por danos sofridos, informação, educação e associação), em junho de 1988 começamos a elaborar o nosso anteprojeto. 

			Digna de nota, igualmente, foi a assim chamada lei-tipo. Ou seja: um modelo de lei de proteção e defesa do consumidor aprovado em Montevidéu, em 1987, ao ensejo da realização da II Conferência Latino-Americana e do Caribe de Direito do Consumidor. Nesse modelo, em forma de enxuto de anteprojeto de lei, recomendou-se aos países filiados à ONU, guardadas as respectivas peculiaridades, que elaborassem suas próprias leis de defesa ou proteção do consumidor. 

			O clima em nosso país, na época, era extremamente propício: a Assembleia Nacional Constituinte estava reunida em Brasília e havia até mesmo um anteprojeto de Constituição, elaborada pelo saudoso senador Afonso Arinos de Mello Franco. 

			Desta forma, a comissão incumbida da elaboração do anteprojeto do código do consumidor trabalhou em duas frentes: na Constituinte, assegurando-se de que a defesa do consumidor fosse elevada, como de resto o foi, à categoria de direito fundamental, de cunho individual e social (cf. inciso XXXII do art. 32 da Constituição de 88); e, por outro lado, nos trabalhos do anteprojeto propriamente dito, que foi elaborado em tempo recorde. Ou seja, já em novembro de 1988, o anteprojeto estava pronto, e foi publicado em 04.01.1989 no Diário Oficial da União, em caderno especial, para amplo conhecimento, e para que ainda fossem colhidas sugestões do povo em geral. Sugestões essas, aliás, que efetivamente foram recebidas, cuidadosamente analisadas e muitas delas acolhidas. 

			Após os trâmites legislativos, finalmente veio a lume, com alguns vetos que, contudo, não afetaram os principais pontos do anteprojeto, o código que hoje conhecemos. 

			A segunda questão com que abrimos esta obra coletiva diz respeito às limitações do próprio código. Ou seja: ele deve ser entendido como um microssistema jurídico, com princípios próprios, mas de natureza multi e interdisciplinar. 

			Como princípio próprio e basilar poderíamos citar, fundamentalmente, o da vulnerabilidade. Isto é, o consumidor, não tendo condições de conhecer técnica ou faticamente os produtos e serviços que são colocados à sua disposição no mercado, ou as circunstâncias em que isso se dá, arrisca-se a experimentar todo tipo de risco e efetivos danos à sua saúde, segurança, economia particular, e até mesmo à sua dignidade. Por exemplo: quando adquire um medicamento cujo fator-risco é muito maior do que o fator-benefício; ou então uma máquina ou veículo que tem um defeito de fabricação; ou mesmo quando adere a um contrato bancário ou tem um cartão de crédito clonado, em que se vê ameaçado de ter seu nome encaminhado a um banco de dados e negativado. 

			Por isso mesmo, cuidando-se, de desiguais de um lado – consumidores –, e fornecedores de produtos e serviços, de outro –, o código cuidou de tratá-los, certamente, de forma desigual. Daí se falar, por exemplo, da inversão do ônus da prova, no processo civil, da responsabilidade civil objetiva ou sem culpa, da interpretação de cláusulas contratuais mais favoravelmente aos consumidores, e outras salvaguardas.  Seguem-se, ainda, os princípios da boa-fé e do equilíbrio que devem sempre, à luz da ética, presidir toda e qualquer relação jurídica. 

			Com efeito, cuida-se de exigir que as partes contratantes ajam com seriedade, honestidade, espírito de cooperação, bons propósitos, enfim, para que, da melhor forma possível, de possa atingir a tão almejada harmonia que deve sempre inspirar os negócios jurídicos. E isto sobretudo, repita-se, no que concerne a personagens tão desiguais. Esta, em apertadíssima síntese, é a epistemologia do código do consumidor. 

			Por outro lado, entretanto, o código é multidisciplinar, na medida em que contém preceitos de ordem civil (por exemplo, a já mencionada responsabilidade civil objetiva, a tutela contratual, incluídas aí a oferta e a publicidade, práticas de comércio etc.), outros de caráter penal (ou seja, crimes contra as relações de consumo), e ainda de cunho administrativo (sanções nos casos em que especifica), processual (a tutela coletiva, sobretudo), além de outras particularidades. Entretanto, não se basta. Necessita, muitas vezes, conforme adverte seu artigo 7º, de outras normas já preexistentes, a começar pela Constituição Federal, de normas de caráter civil, processual, administrativo e outras, além de, inclusive, tratados internacionais de que o Brasil seja signatário. 

			No que concerne a um balanço de aplicação do código, o próprio título deste artigo é elucidador: cuida-se de uma lei que já conta com 30 anos de existência, mas que certamente ainda necessita de muito amadurecimento. 

			E esse amadurecimento depende, em grande parte da educação formal e informal dos próprios consumidores (i.e., desde a tenra idade escolar com noções de cidadania-consumidor-ambiente, até o ensino universitário, e das atividades informativas dos órgãos públicos, entidades não governamentais de direitos do consumidor e, igualmente, dos órgãos de comunicação social). 

			Igualmente é essencial a educação e informação dos fornecedores de modo geral, mediante o incremento dos bons serviços de atendimento ao consumidor, aprimoramento das técnicas de qualidade de produtos e na prestação de serviços, sobretudo, prevenção de acidentes de consumo pelo recall e outros instrumentos disponíveis).  

			Parece-nos, outrossim, fundamental a desjudicialização dos conflitos entre consumidores e fornecedores – hoje contam-se aos milhões país afora –, por meio de meios eficazes de sua resolução – pelo efetivo atendimento pelas próprias empresas, mediação e conciliação informal. 

			Nesse sentido afigura-se fundamental, mais do que nunca, a atuação dos Serviços de Atendimento ao Consumidor (SAC’s) e Ouvidorias das empresas, destacando-se os ingentes esforços da patrocinadora desta obra coletiva a ABRAREC – Associação Brasileira de Relacionamento Empresa-Cliente, no sentido de estimulá-las a atuarem cada vez eficiente e eficazmente. 

			E, finalmente, incumbe às autoridades federais, estaduais e municipais, estabelecerem instrumentos eficazes de fiscalização do mercado de consumo, sobretudo, as agências reguladoras, já que um dos objetivos de sua existência é precisamente o atendimento dos usuários dos serviços públicos essenciais. 

			Enfim: o código existe há 30 anos, está em vigor efetivo há 29. E nesse tempo houve melhorias, sem dúvida, no mercado, mas muita coisa ainda há por ser feita, principalmente, no que diz respeito à atuação dos chamados instrumentos de efetividade da política nacional de relações de consumo, aí incluídos, além dos órgãos precípuos de defesa ou direito do consumidor (como o DPDC – Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, os PROCON’s) e os não governamentais (como o IDEC e o PRO TESTE, e o CONAR, por exemplo), as Promotorias de Justiça do Consumidor, os Juizados Especiais Cíveis, as Varas Especializadas em Direitos e Interesses Difusos e Coletivos, as Polícias Especializadas, enfim, todo o arcabouço existente na tutela, afinal de contas do consumidor: na verdade todos nós, sem exceção. 

			E é dessa perspectiva que com muita honra prefaciamos esta obra coletiva, escrita a muitas mãos hábeis e mentes privilegiadas, cada qual de seu posto de observação privilegiado. Ou seja: relatando o que foi feito na sua ótica da Magistratura, do Ministério Público, das entidades públicas e privadas de proteção e defesa do consumidor, no magistério superior no sentido da implementação efetiva do estatuto consumerista e o que ainda poderá ser feito, sobretudo, na relação fornecedor/consumidor.

			José Geraldo Brito Filomeno

			Vice-Presidente e Relator-Geral da Comissão elaboradora do Anteprojeto do Código de Defesa do Consumidor e membro do Conselho Consultivo da ABRAREC.
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E A DEFESA DO CONSUMIDOR:
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			José Flavio Bianchi

			Doutor e Mestre em Direito, Estado e Constituição pela UnB (2013 e 2018). Graduado pela Faculdade de Direito da USP (2004). Professor da graduação da FD/ UnB. Procurador Federal da Advocacia-Geral da União desde 2007. Assessor no Superior Tribunal de Justiça. Foi Consultor Jurídico do Ministério das Comunicações e do Ministério da Justiça.

			Sumário: 1. Introdução. 2. Das definições necessárias: regulação, serviços públicos e atividade econômica em sentido estrito. 3. Dos sentidos de ser consumidor e de ser cidadão: sobre a aplicação do CDC a serviços públicos. 4. Da atuação do Superior Tribunal de Justiça na aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 4.1 Definição de consumidor e campo de incidência do CDC. 4.2 Da interrupção do fornecimento de energia elétrica. 4.3 Da assinatura básica do serviço de telefonia fixa. 4.4 Da devolução em dobro de valores cobrados indevidamente. 4.5 Dos aumentos dos planos de saúde em decorrência da alteração de faixa etária. 5. Conclusão. 6. Referências.

			1.	INTRODUÇÃO

			Como um dos poucos consensos existentes na doutrina jurídica brasileira, é possível afirmar que a publicação do Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, representou uma das maiores alterações na forma de atuação dos agentes econômicos, ao buscar trazer para as relações tão assimétricas existentes entre consumidores e fornecedores alguma medida de equilíbrio e proteções contra abusos.

			Essa história, contudo, não ocorreu de maneira natural, sem contratempos e disputas hermenêuticas acerca do alcance dos dispositivos de proteção ao consumidor. Como será mencionado a seguir, por exemplo, o próprio conceito de consumidor foi assentado, de forma pacífica, na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça após 15 anos de sua entrada em vigor. 

			De qualquer forma, mesmo diante de muitas dificuldades, é inegável também que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é altamente influente para a configuração das soluções jurídicas adotadas pelos agentes econômicos, fenômeno que o Min. Sidnei Beneti (2011) denomina de “Fator STJ”. 

			De igual modo, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos fornecedores de serviços regulados – aqui entendidos tanto os prestadores de serviço público como aqueles executores de atividade econômica em sentido estrito, como definido abaixo – também apresentou desafios que ainda precisam ser superados pela doutrina e, principalmente, pela jurisprudência brasileira. 

			No entanto, a solução para as dificuldades nestes setores econômicos mostra-se ainda mais complexa em razão da existência de outros centros geradores de normas, que são as agências reguladoras, autoridades administrativas responsáveis pela edição e efetivação de regulações específicas nos setores para os quais foram criadas. Assim, tem-se a convivência tanto de decisões judiciais quanto administrativas que se influenciam mutuamente para a evolução das soluções jurídicas a serem conferidas em diversas hipóteses.

			Levando isso em consideração, o objetivo desta singela contribuição para a obra organizada pelo ilustre José Geraldo Brito Filomeno, que muito nos honra com o convite, consiste em, após a apresentação das definições necessárias – em especial das diferenças entre as posições de consumidor e usuário –, discutir como o STJ veio a aplicar a legislação de defesa do consumidor à prestação de serviços em setores regulados, com a finalidade de demonstrar que – apesar de estar orientada sempre para a maximização dos direitos do consumidor – a jurisprudência do STJ sobre o assunto encontra-se em permanente evolução e que, preservando sua independência e soberania, não perde contato, mesmo que indiretamente, com a regulação aplicável aos setores econômicos envolvidos. 

			2.	DAS DEFINIÇÕES NECESSÁRIAS: REGULAÇÃO, SERVIÇOS PÚBLICOS E ATIVIDADE ECONÔMICA EM SENTIDO ESTRITO

			Para iniciar esta discussão, faz-se necessário traçar as distinções entre regulação, serviços públicos e atividade econômica em sentido estrito, a fim de se precisar o que se quer dizer por setores regulados.

			Levi-Faur (2010) alerta que a o termo “regulação” é utilizado em uma miríade de diferentes propósitos discursivos, teoréticos e analíticos, que demanda clarificação e sistematização.

			Para juristas, a regulação é frequentemente um instrumento jurídico, enquanto para sociólogos é apenas outra forma de controle social (BRAITHWAITE, 2002). Por sua vez, para economistas, a regulação é normalmente entendida como uma ferramenta utilizada por particulares, que representam interesses específicos, para extrair rendas regulatórias da sociedade (STIGLER, 1971). Contudo, nem todos os economistas adotam essa postura: aqueles de viés institucionalista entendem a regulação como elemento constitutivo dos mercados e, assim, como parte formadora dos direitos de propriedade (NORTH, 1990).

			Um importante aspecto na tentativa de delimitar o conceito de regulação é a sua íntima relação entre a regulação e a atuação de autoridades reguladoras. Como afirma Levi-Faur (2010), a regra e seu processo de criação estão fortemente conectados. Essa ênfase sobressai em uma das definições mais citadas de regulação, segundo a qual regulação seria “um controle sustentado e focado exercido por uma agência pública sobre atividades que são valorizadas pela comunidade” (SELZNICK, 1985, p. 363, tradução livre).

			Apesar dos méritos da definição de Selznick (1985), ela falha ao não reconhecer a possibilidade de outros agentes, que não autoridades públicas, excluindo a atuação empresarial ou da sociedade civil. Além disso, ela restringe as ações da autoridade para aqueles fins que são valorizados pela comunidade, quando pode haver muitas outras necessidades que não necessariamente contem com a estima da sociedade. Ao buscar um conceito mais amplo de definição, Levi-Faur (2010) sugere a definição de Scott (2001) como ampla o suficiente. Para Scott, a regulação é 

			qualquer processo ou conjunto de processos por meio dos quais normas são estabelecidas, a conduta daqueles sujeitos à norma é monitorada ou retornada ao regime, e para os quais há mecanismos para manter o comportamento dos atores regulados dentro de limites aceitáveis do regime. (SCOTT, 2001, p. 283, tradução livre).

			Tal definição estaria de acordo com a agenda de pesquisa da governança, da “nova governança” (LOBEL, 2004) e do novo Estado regulador (BRAITHWAITE, 2002). Além disso, essa definição mais ampla permitiria retirar a centralidade do Estado para reconhecer novas manifestações regulatórias. 

			A análise de Aranha é capaz de abordar os dois principais aspectos do fenômeno regulatório, pois ele explica que a atividade reguladora tem como principal objetivo influenciar o comportamento dos sujeitos regulados. Contudo, os meios como essa influência ocorre podem ser distintos. De um lado, a regulação pode ocorrer por meio de imposição de sanções aflitivas – típicas de uma regulação por comando-e-controle – e, de outro, também pode se utilizar do contexto fático para tentar moldar a conduta dos regulados, “segundo incentivos presentes no código de conduta próprio ao ambiente regulado” (ARANHA, 2018, p. 442). Em outras palavras, a regulação pode se valer tanto da coerção externa quanto da coerção interna.

			Feita a primeira aproximação do conceito de regulação, é necessário compreender que, no contexto normativo brasileiro, ela – a atividade regulatória – pode incidir tanto sobre atividades econômicas em sentido estrito quanto sobre serviços públicos. Essa distinção encontra fundamento principal na forma como se encontra disposta, na Constituição Federal de 1988, a atuação do Estado na economia, isto é, quais são as circunstâncias e os requisitos para a ocorrência da intervenção estatal na economia. Sobre esse assunto, Eros Roberto Grau (2012, p. 101) afirma que:

			Por certo que, no art. 173 e em seu § 1º, a expressão conota atividade econômica em sentido estrito. O art. 173, caput, enuncia as hipóteses nas quais é permitida ao Estado a exploração direta de atividade econômica. Trata-se, aqui, de atuação do Estado – isto é, da União, do Estado-membro e do Município – como agente econômico, em área da titularidade do setor privado. Insista-se em que atividade econômica em sentido amplo é território em dois campos: o do serviço público e o da atividade econômica em sentido estrito. As hipóteses indicadas no art. 173 do texto constitucional são aquelas nas quais é permitida a atuação da União, dos Estados-membros e dos Municípios nesse segundo campo. 

			Assim, a distinção entre atividade econômica em sentido estrito, de um lado, e serviço público, de outro, é um fato de diferenciação de qual regime jurídico possível para a atuação tanto dos particulares quanto do Estado. Marçal Justen Filho (2014, p. 688), ao abordar a diferença entre atividade econômica em sentido amplo e serviço público, destaca: 

			Não há uma distinção intrínseca entre atividade econômica e serviço público. O serviço público consiste na organização de recursos escassos para a satisfação de necessidades individuas. Portanto, trata-se de uma atividade de natureza econômica. Logo, o serviço público não pode ser diferenciado de modo absoluto de atividade econômica, porque apresenta igualmente natureza e função econômicas. É possível diferenciar serviço público de uma concepção mais restrita de atividade econômica. Portanto, atividade econômica é um gênero, que contém duas espécies, o serviço público e a atividade econômica (em sentido estrito). 

			A regra matriz da ordem econômica, artigo 170, caput, Constituição Federal, disciplina a atividade econômica em sentido amplo, de forma que os preceitos ali inseridos devem modalizar a prestação de serviço público e o exercício de atividade econômica em sentido estrito por parte do Estado. 

			Com efeito, a atividade econômica em sentido estrito tem como escopo o fornecimento de bens ou serviços necessários à satisfação de necessidades elementares das pessoas, ligadas ou não a direitos fundamentais. Trata-se de uma emanação da liberdade de empreendimento ou da livre iniciativa, que é garantida pela Constituição Federal. 

			Por sua vez, o serviço público pode ser conceituado como: 

			Serviço público é a atividade pública administrativa de satisfação concreta de necessidades individuais ou transindividuais, materiais ou imateriais, vinculada diretamente a um direito fundamental, insuscetível de satisfação adequada mediante os mecanismos da livre-iniciativa privada, destinada a pessoas indeterminadas, qualificada legislativamente e executada sob regime de direito público (Marçal Justen Filho, 2014, p. 725).

			Em relevante obra sobre o tema, a partir da análise da doutrina nacional e estrangeira, bem como da Constituição Federal, Alexandre ARAGÃO propõe o seguinte conceito: “serviços públicos são as atividades de prestação de utilidades econômicos a indivíduos determinados, colocadas pela Constituição ou pela Lei a cargo do Estado, com ou sem reserva de titularidade, e por ele desempenhadas diretamente ou por seus delegatários, gratuita ou remuneradamente, com vistas ao bem-estar da coletividade” (ARAGÃO, 2008, p. 157).

			3.	DOS SENTIDOS DE SER CONSUMIDOR E DE SER CIDADÃO: SOBRE A APLICAÇÃO DO CDC A SERVIÇOS PÚBLICOS

			A categorização das pessoas e empresas que usufruem os serviços públicos é uma questão controvertida, que muito intriga a doutrina e para a qual não há soluções legislativas ou jurisprudenciais simples ou fáceis. Essa discussão se divide em dois polos, nas palavras de Aragão, “uma privatista, ainda que protetiva dos hipossuficientes e permeada de normas de ordem pública, entre nós positivada principalmente no CDC, e outra publicista, que enfoca o cidadão-usuário como integrante de um sistema social de garantia da prestação de determinada atividade essencial para toda a coletividade, lógica positivada na maioria das leis dos serviços públicos, na Lei Geral das Concessões (Lei 8.987/95) e no conceito de serviço público oriundo da própria Constituição Federal” (ARAGÃO, 2010).

			A equiparação do cidadão usuário do serviço público com o consumidor, tal como regulado pelo direito privado, pode ser compreendida como uma diminuição das proteções jurídicas conferidas ao cidadão, que seria privado de uma proteção social conferida pelo Estado, para ser apenas envolvido em uma relação meramente privatista.

			No entanto, como aponta Aragão (2010), não há necessariamente uma contradição entre essas duas posições jurídicas, mas devem ser vistas como complementares, pois “apenas as preocupações de satisfação individual de necessidades muitas vezes não são suficientes para manter o sistema coletivo de prestação funcionando. Por outro lado, as preocupações solidarísticas coletivas também não são mais suficientes para dar conta de um conjunto de serviços públicos cada vez mais submetidos à concorrência e aos direitos fundamentais dos usuários frente às prerrogativas estatais tradicionalmente admitidas na prestação dos serviços públicos”.

			É fato que a aplicação da legislação de defesa do consumidor, entre nós, fez parte de um movimento de liberalização da economia brasileira, que ampliou a quantidade de serviços públicos – e mesmo de atividade econômica em sentido estrito –prestados por meio de delegação a particulares, seja por meio de processos de desestatização ou pela delegação via concessão, permissão ou autorização. No entanto, na experiência brasileira, foi justamente a proteção privatística promovida pela defesa do consumidor que foi capaz de obter junto à sociedade uma mobilização e de ampliação de direitos. 

			Frente a essa realidade, a legislação brasileira prevê expressamente a aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos serviços públicos prestados pelo Estado e por particulares mediantes delegação. Aliás, há dispositivos expressos nesse sentido, por exemplo, o art. 7º, caput, da Lei 8.987/95, que afirma genericamente a aplicação do CDC aos usuários de serviços públicos. 

			Além disso, o próprio Código de Defesa do Consumidor afirma essa aplicação no art. 4º, II, ao mencionar a melhoria dos serviços públicos como princípio da política nacional das relações de consumo, no art. 6º, X, que prevê a prestação adequada dos serviços públicos como direito dos consumidores e no art. 22.

			4.	DA ATUAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

			A partir do exposto acima, pode-se concluir de modo preliminar que a legislação de defesa do consumidor pode incidir tanto sobre atividades econômicas em sentido estrito quanto sobre serviços públicos, mesmo com regimes constitucionais distintos, ambos compreendidos no conceito geral de setores regulados. Também é possível auferir as dificuldades encetadas pela aplicação da legislação consumerista nesses setores, os quais sofrem confluência de normas de direito privado e de direito público. 

			Diante dessas complexidades, passa-se neste momento a discutir o papel do STJ em algumas questões, históricas e recentes, relacionadas à aplicação do CDC a setores que sofrem particular incidência da regulação estatal. Na defesa dos direitos do consumidor, o Ministro Sidinei Beneti (2011) cunhou a expressão “Fator STJ” a fim de expressar a atuação do tribunal no sentido de dar maior efetividade às normas consumeristas, que também podem ser verificadas neste estudo. 

			4.1	Definição de consumidor e campo de incidência do CDC

			Algumas questões relacionadas à defesa do consumidor exigiram da jurisprudência um longo período de maturação. Exemplo dessa necessidade de um tempo de reflexão até a pacificação da jurisprudência é o próprio conceito de consumidor.

			Os esforços para se chegar à pacificação do conceito de consumidor partiram de duas linhas de pensamento que integram a doutrina corrente. A primeira, que segue o entendimento denominado escola subjetiva, segundo a qual, ao se verificar que o destinatário final de um produto ou serviço exerça atividade econômica, civil ou empresária, não poderia ser qualificado como consumidor, porque o produto ou serviço por ele adquirido integraria, ainda que de maneira indireta a sua cadeia produtiva.

			A segunda linha de entendimento recebe a denominação de escola objetiva, e defende que, ainda que o destinatário desempenhe atividade econômica civil ou empresária, será considerado consumidor sempre que adquirir o bem para fins diversos da integração na cadeia produtiva. A relação de consumo fica caracterizada pela destruição do valor de troca do bem ou do serviço. Trata-se, portanto, da contraposição: de um lado, do conceito econômico do consumidor, e de outro, do seu conceito jurídico.

			A Quarta e a Sexta Turmas do STJ adotavam o conceito econômico de consumidor direto, ou seja, filiavam-se à escola subjetiva. A primeira e a terceira Turma, por outro lado, adotavam um conceito jurídico de consumidor direto e, portanto, filiavam-se à escola objetiva. Após muita discussão, o conceito que veio a prevalecer na Segunda Seção foi o conceito jurídico de consumidor direto, ou seja, uniformizou-se quanto à definição de consumidor o conceito defendido pela escola objetiva, conforme consta no julgamento do REsp 541.867/BA (Segunda Seção, DJ 16/05/2005, p. 227).

			A pacificação quanto à definição de quem pode ser considerado consumidor ocorreu em junho de 2004, e serve para demonstrar, no ano em que se comemorava os 15 anos de vigência do CDC, que levou 14 anos para uniformizar, nas Turmas de Direito Privado, o conceito de consumidor.

			Assentada a questão do alcance do conceito de consumidor, o STJ também se debruçou sobre qual a extensão do CDC sobre a prestação de serviços públicos, considerando que há normas consumeristas cuja poderiam desnaturar os serviços públicos, na qualidade de prestação de caráter social.

			Dessa forma, a jurisprudência do STJ vem identificando as relações das quais participam usuários de serviços públicos específicos e remunerados como uma relação de consumo. Há, assim, julgamentos relacionados aos serviços de pedágio pela manutenção de rodovias, de distribuição domiciliar de água potável, dos serviços postais e outros. Nesse sentido, respectivamente, REsp 467.883/RJ (Terceira Turma, DJ 01/09/2003, p. 281), REsp 263229/SP (Primeira Turma, DJ 09/04/2001, p. 332) e REsp 527.137/PR (Primeira Turma, DJ 31/05/2004, p. 191).

			Em comum, esses serviços são caracterizados por possuírem caráter divisível e serem remunerados por meio de tarifa ou preço público. Isso porque, antes da pacificação jurisprudencial, discutia-se todos os serviços públicos poderiam ser submetidos ao regime do CDC. Paradigmático neste tema é o julgamento do STJ no REsp 525.500/AL, cuja ementa está abaixo transcrita:

			Administrativo – Serviço público – Concedido – Energia elétrica – Inadimplência. 1. Os serviços públicos podem ser próprios e gerais, sem possibilidade de identificação dos destinatários. São financiados pelos tributos e prestados pelo próprio Estado, tais como segurança pública, saúde, educação etc. Podem ser também impróprios e individuais, com destinatários determinados ou determináveis. Neste caso, têm uso específico e mensurável, tais como os serviços de telefone, água e energia elétrica. 2. Os serviços públicos impróprios podem ser prestados por órgãos da administração pública indireta ou, modernamente, por delegação, como previsto na CF (art. 175). São regulados pela Lei 8.987/95, que dispõe sobre a concessão e permissão dos serviços públicos. 3. Os serviços prestados por concessionárias são remunerados por tarifa, sendo facultativa a sua utilização, que é regida pelo CDC, o que a diferencia da taxa, esta, remuneração do serviço público próprio. 4. Os serviços públicos essenciais, remunerados por tarifa, porque prestados por concessionárias do serviço, podem sofrer interrupção quando há inadimplência, como previsto no art. 6º, § 3º, II, da Lei 8.987/95, Exige-se, entretanto, que a interrupção seja antecedida por aviso, existindo na Lei 9.427/97, que criou a ANEEL, idêntica previsão. 5. A continuidade do serviço, sem o efetivo pagamento, quebra o princípio da igualdade das partes e ocasiona o enriquecimento sem causa, repudiado pelo Direito (arts. 42 e 71 do CDC, em interpretação conjunta). 6. Recurso especial provido (REsp 525.500/AL, Segunda Turma, DJ 10.05.2004, p. 235).

			Nessa perspectiva, os serviços públicos prestados de maneira genérica, para o público em geral, sem a possibilidade de divisão, custeados por meio de diferentes tributos, não seriam passíveis de submissão a uma relação de consumo. Não se trata, nessas hipóteses, de serviço posto à disposição no mercado de consumo, tornando a relação entre usuário e Poder Público distinta daquela relação consumerista. Da mesma forma, não se aplica a legislação de defesa do consumidor em serviços públicos de natureza compulsória, como a coleta de lixo domiciliar ou fiscalização, que são remunerados por taxa. 

			Portanto, de acordo com a jurisprudência do STJ, o Código de Defesa do Consumidor incide sobre os serviços públicos uti singuli, prestados de forma divisível, ofertados no mercado de consumo e remunerados por tarifa ou preço público.

			Feitos os necessários esclarecimentos sobre a aplicação do CDC aos serviços públicos, nas seções a seguir, serão abordadas situações em que a jurisprudência do STJ influenciou de maneira significativa a prestação de algum serviço regulado – seja serviço público ou atividade econômica em sentido estrito.

			4.2	Da interrupção do fornecimento de energia elétrica 

			Inicialmente, é interessante mencionar a interpretação atribuída pelo STJ ao art. 22 do CDC, acima mencionado, com relação ao dever de continuidade dos serviços públicos essenciais. Como regra geral, as concessionárias devem prestar de forma ininterrupta o fornecimento de energia elétrica ao consumidor, mediante o pagamento de tarifa. Há, inclusive, consequências jurídicas na hipótese de descumprimento desse dever, tais como a aplicação de sanções administrativas, a possibilidade de responsabilização civil e, ainda, a determinação judicial na continuidade do serviço. 

			De fato, a jurisprudência do STJ hoje é orientada no sentido de responsabilizar as fornecedoras de energia elétrica pelos danos advindos da interrupção indevida desse serviço. Nesse sentido, ver REsp 506.443/RN (Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, DJ 08/09/2003, p. 328).

			Por esse motivo, houve grande controvérsia doutrinária e jurisprudencial acerca da possibilidade de interrupção do serviço de fornecimento de energia elétrica em razão da inadimplência do consumidor. Discutia-se, ante a obrigação de continuidade do serviço público, se a concessionária poderia suspender o fornecimento diante do não pagamento das tarifas devidas. A doutrina então dividiu-se entre aqueles que defendiam que o mero inadimplemento autorizada a suspensão do fornecimento, de um lado, e aqueles que entendiam necessário a presença de má-fé do consumidor para a ocorrência da interrupção, a qual de toda maneira deveria ser precedida de autorização judicial (NUNES, 2006). 

			Diante de tema tão controvertido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça apresentou uma interessante evolução com o passar dos anos. Inicialmente, com fundamento nos arts. 22 e 49 do CDC, a Corte Superior afirmou que seria proibida a suspensão da prestação de serviços essenciais, mesmo diante do não pagamento das tarifas devidas, devendo o fornecedor se utilizar de outros meios para realizar a cobrança dos valores inadimplidos. Nesse sentido, ver o REsp 122.812/ES (rel. Min. Milton Luiz Pereira, Primeira Turma, DJ 26.03.2001, p. 369) e REsp 430.812/MG (rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 23.09.2002, p. 277).

			Após um período, contudo, o mesmo Superior Tribunal de Justiça passou a entender que o dever de continuidade dos serviços públicos não subsistia ante a ausência de pagamento das tarifas pelos consumidores, conferindo assim nova interpretação ao mencionado art. 22 do CDC e ao art. 6º, § 3º, da Lei 8.987/95. Nesses termos, veja-se o julgamento do REsp 363.943/MG, cuja ementa segue abaixo:
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